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Autor: Dep. Nininho

Fica aditado o § 5° ao art. 3° da Proposta de Emenda a Constituicdo n° 4/2026 o seguinte, com a seguinte
redacao:

“Art. 83 (...)

(.)

8 5° As unidades da Policia Cientifica do Estado de Mato Grosso em que sejam realizados servigos de
medicina legal, inclusive pericias médicas, exames médico-legais e necropsias médico-legais, deverao
contar com direcdo técnica médica, exercida por médico regularmente inscrito no Conselho Regional
de Medicina e com a qualificacao exigida pela legislacdo e pelas normas profissionais aplicaveis, sem
prejuizo da direcdo administrativa do 6rgdo e da autonomia técnica e cientifica das demais areas
periciais.”

JUSTIFICATIVA

A presente proposta de emenda assegurar correspondéncia entre a competéncia constitucional da Policia
Cientifica para realizar pericias de medicina legal e a legislagédo federal que qualifica a pericia médica, os
exames médico-legais e sua coordenacao direta como atividades privativas de médico.

A redacéo foi deliberadamente mantida em nivel principiolégico, adequado ao texto constitucional. A
definicdo das atribuicbes operacionais, da abrangéncia territorial, da forma de designacao e das condicbes
de exercicio da direcao técnica poderé ser disciplinada pela Lei Complementar Estadual n® 391/2010, pelo
regulamento do Poder Executivo e pelas normas profissionais apliciveis.

Ao preservar expressamente a direcdo administrativa e a autonomia das demais areas periciais, o dispositivo

evita qualquer interpretacdo de subordinacao técnico-cientifica de peritos criminais, odontolegistas,
papiloscopistas, toxicologistas e outros profissionais ao diretor técnico médico.

Diretrizes para regulamentacéao posterior

Designacdao. prever médico regularmente inscrito no CRM-MT e com a qualificacdo profissionalexigida para
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a responsabilidade técnica do servico especializado.

Responsabilidades. disciplinar a supervisdo dos atos médicos, a verificacdo das condi¢cdes técnicas,
materiais e sanitarias e a representacao perante o CRM e demais autoridades no ambito médico.

Abrangéncia. definir se a direcao técnica sera constituida por unidade ou por regido, conforme a distribui¢céo
dos servigos e os limites previstos nas normas profissionais.

Salvaguardas. preservar a Direcao-Geral, a gestdo administrativa e a autonomia técnico-cientifica de todas
as demais &reas da pericia oficial.

Referéncias normativas

PEC n° 4/2026. Proposta de Emenda a Constituicdo de autoria do Deputado Max Russi, Protocolo n°®
7757/2026 e Processo n° 2529/2026. Acesso oficial

Decreto Federal n°® 20.931/1932. Art. 28 - responsabilidade e direc&o técnica médica. Acesso oficial

Lei Federal n°® 12.842/2013. Arts. 4°, XIlI; 5°, 1l, e paragrafo Unico - pericia médica, exames médico-legais,
coordenacdo médica e distingcdo da direcdo administrativa. Acesso oficial

Resolugdo CFM n° 2.147/2016. Responsabilidades, atribuicdes e direitos dos diretores técnicos e clinicos
em ambientes médicos. Acesso oficial

Resolucdo CFM n° 2.416/2024. Atos proprios dos médicos e enquadramento dos ambientes pericial e
médico-legal. Acesso oficial

Fundamentos juridicos federais

O art. 28 do Decreto Federal n°® 20.931, de 11 de janeiro de 1932, determina que nenhum estabelecimento
de hospitalizagdo ou de assisténcia médica, publico ou privado, podera funcionar sem diretor técnico e
principal responsavel habilitado para o exercicio da medicina.

A Lei Federal n°® 12.842, de 10 de julho de 2013, é ainda mais especifica. Seu art. 4°, inciso XllI, define como
atividades privativas do médico a realizacdo de pericia médica e de exames médico-legais, ressalvados os
exames laboratoriais de andlises clinicas, toxicolégicas, genéticas e de biologia molecular. O art. 59, inciso |l,
da mesma lei reserva ao médico a coordenacgao e a supervisdo imediata e direta das atividades privativas da
profissao.

A distincdo entre responsabilidade técnica e direcdo administrativa também decorre da prépria Lei n®
12.842/2013. O paragrafo Unico de seu art. 5° estabelece que a direcdo administrativa de servicos de saude
nao constitui funcao privativa de médico. Por isso, a dire¢éo técnica médica aqui proposta deve ficar restrita
aos atos médicos e médico-legais, sem substituir a Direcao-Geral prevista no art. 84 da Constituicao
Estadual.

Normas profissionais aplicaveis

A Resolugdo CFM n° 2.416/2024 inclui expressamente os ambientes pericial e médico-legal entre os servicos
gue apresentam caracteristicas de assisténcia médica para fins de direcdo técnica. A norma também
reconhece como proprios da medicina a emissao de laudos médico-periciais e médico-legais e a definicdo da



https://www.al.mt.gov.br/storage/webdisco/cp/20260826090405125110
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1930-1949/d20931.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12842.htm
https://sistemas.cfm.org.br/normas/arquivos/resolucoes/BR/2016/2147_2016.pdf
https://sistemas.cfm.org.br/normas/arquivos/resolucoes/BR/2024/2416_2024.pdf
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causa médica da morte e de suas repercussoes juridico-forenses.

A Resolucdo CFM n° 2.147/2016 estabelece, para instituicbes publicas e privadas, as responsabilidades dos
diretores técnicos médicos perante os Conselhos de Medicina, autoridades sanitarias, Ministério Publico,
Poder Judiciario e demais autoridades. Entre seus deveres estédo a zelar pelo cumprimento das normas
vigentes, assegurar condi¢cfes dignas de trabalho e verificar a regular habilitacdo dos médicos.

Interesse publico e protecdo das pessoas examinadas

Os servigos de medicina legal alcangam pessoas vivas e falecidas. Incluem exames de lesdes corporais,
avaliacdes médico-legais de vitimas de violéncia fisica ou sexual, pericias destinadas a identificacdo de
sequelas, necropsias médico-legais, determinagcdo da causa médica da morte e emissdo dos
correspondentes laudos.

A existéncia de direcao técnica médica cria uma referéncia institucional responsavel por assegurar condi¢cdes
materiais e sanitarias adequadas, regularidade profissional, observancia dos protocolos médico-legais, sigilo,
dignidade das pessoas examinadas e cumprimento dos principios éticos aplicaveis ao exercicio da medicina.

Compatibilidade com a PEC n° 4/2026

A inclusdo proposta é compativel com o objeto da PEC porque se relaciona diretamente a competéncia de
medicina legal ja prevista no § 2° do art. 83. Como o art. 3° da proposicdo acrescenta os 88 3° e 4° ao
mesmo artigo, a solucéo legislativa mais simples é acrescentar também um § 5°.

O novo paragrafo nao cria outra corporacao, ndo modifica as carreiras periciais € ndo confere ao médico a
administragdo geral do érgdo. Apenas explicita, em conformidade com a legislagéo federal, quem responde
pela coordenacgéo e supervisao dos atos privativos de médico executados dentro da Policia Cientifica.

Preservacao das demais areas periciais

A direcdo técnica médica ndo alcanca a coordenacdo de atividades criminalisticas, odontolegais,
papiloscépicas, laboratoriais ou de outras profissdes legalmente regulamentadas. Permanecem preservadas
a autonomia técnico-cientifica dos peritos oficiais, a cadeia de comando administrativa e a dire¢céo superior
prevista no art. 84 da Constituicdo Estadual.

Assim, com esse pequeno ajuste, cremos que a PEC 04/2026 tera em seus termos o que € competéncia
constitutional da Policia Cientifica para realizar pericias de medicina legal e a legislacdo federal que qualifica
a pericia médica, os exames médico-legais e sua coordenacao direta como atividades privativas de médico,
gue é de grande importancia para todos.

Edificio Dante Martins de Oliveira
Plenério das Deliberagfes “Deputado René Barbour” em 02 de Setembro de 2026

Nininho
Deputado Estadual




